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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo identificar as relações existentes entre 
os valores e crenças ambientais, o sentimento de obrigação moral e o compor-
tamento ecológico de estudantes de graduação em Administração. Como instru-
mento de coleta de dados, foi utilizado um questionário composto por quatro 
escalas referentes a valores ambientais, crenças ambientais, sentimento de obri-
gação moral e comportamento ecológico. Utilizando a técnica multivariada de 
Modelagem de Equações Estruturais baseada nos Mínimos Quadrados Parciais 
(PLS-SEM), foram obtidos indícios empíricos que, de forma geral, reforçam a re-
levância de se considerar esses construtos como variáveis independentes e me-
diadoras que contribuem para uma melhor compreensão dos comportamentos 
a favor do meio ambiente. Tais resultados sugerem que o cuidado ambiental pode 
receber influência sobre diversas formas de condutas, sejam voltadas às questões 
morais, interesses pessoais ou altruístas. Do ponto de vista gerencial, espera-se 
que os resultados encontrados forneçam subsídios para o incentivo ao compor-
tamento ecológico desde a universidade até as organizações.
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ABSTRACT

This study aimed to identify the existing relationships between environmental values ​​and 
beliefs, the feeling of moral obligation and the ecological behavior of undergraduate stu-
dents in Business Administration. As a data collection instrument, a questionnaire consisting 
of four scales referring to environmental values, environmental beliefs, feeling of moral 
obligation and ecological behavior was used. Using the multivariate technique of Structural 
Equation Modeling based on Partial Least Squares (PLS-SEM), empirical evidence was 
obtained that, in general, reinforces the relevance of considering these constructs as inde-
pendent and mediating variables that contribute to a better understanding of behaviors in 
favor of the environment. Such results suggest that environmental care can be influenced 
by different forms of behavior, whether they are related to moral issues, personal or altru-
istic interests. From a managerial point of view, it is expected that the results found provide 
subsidies for encouraging ecological behavior from the university to the organizations.

KEYWORDS

Ecological behavior. Environmental values. Environmental beliefs. Moral obligation. Manage-
ment Students.

INTRODUÇÃO
A busca do ser humano por conhe-

cimento e compreensão sobre sua rela-
ção com a natureza tem sido motivo de 
crescente discussão ao longo dos últimos 
tempos. Diversos aspectos multidimensio-
nais estão associados a essa relação, envol-
vendo desde características sensoriais até 
questões relacionadas a fatores culturais, 
sociais, econômicos, políticos e religiosos. 
Neste sentido, a interação das pessoas 
com o meio ambiente é uma questão com-
plexa e marcada por múltiplas influências, 
servindo de estímulo para estudos que 
procuram compreender melhor os fatores 
envolvidos e os aspectos determinantes 
do comportamento humano (MEURER; JE-
SUS; PANHOCA, 2021; DINIZ; PINHEIRO, 
2014; PATO, 2004; LÓPEZ, 2002; STERN et 
al., 1995; SCHWARTZ, 1992).

Ao longo das últimas décadas, novos de-

safios estão sendo enfrentados pelos estu-
diosos que pesquisam as relações entre o 
ser humano e a natureza. Diversos autores 
como, por exemplo, Pinheiro et al. (2018); 
Aragonés e Amérigo (2010), Monteiro et al. 
(2010) e López (2002) acreditam que, para 
uma melhor compreensão da problemática 
ambiental, faz-se importante analisar, pri-
meiramente, o comportamento do ser hu-
mano diante da degradação e preservação 
do meio ambiente. Diante disso, apesar de 
ser crescente o interesse por esses tipos 
de estudos, poucos são dedicados à investi-
gação da complexidade do fenômeno com-
portamental associado ao meio ambiente, 
como apontam Almeida et al. (2015), Sousa 
Filho et al. (2015), Pinheiro et al. (2014) e 
Corraliza e Martin (2000).

Segundo Pereira e Reis (2017), conhe-
cer os fatores que influenciam e motivam 
os indivíduos é imprescindível para a com-
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preensão do comportamento ecológico. 
Assim, diante do exposto, torna-se impor-
tante observar os estímulos ambientais, os 
valores pessoais, o conhecimento e as ex-
periências dos envolvidos, tendo em vista 
que as situações que as pessoas vivenciam 
podem interferir no seu comportamento e 
modificar o ambiente. 

Levando-se em consideração o mundo 
corporativo, a atenção às questões ambien-
tais requer um comportamento diferen-
ciado dos gestores, para que as empresas 
deixem de contribuir para o problema e 
passem a fazer parte das soluções. Embo-
ra a importância do meio ambiente para 
o desempenho empresarial não seja mais 
questionada, a questão ambiental ainda en-
frenta diversos desafios nas organizações 
(KRUGLIANSKAS, 1993). 

Neste aspecto, Paulo e Ferolla (2010) 
destacam a relevância da formação de ad-
ministradores aptos a contribuir, de fato, 
para o desenvolvimento sustentável. De 
acordo com os autores, as escolas de Ad-
ministração, ao desempenharem importan-
te papel de formação, devem possibilitar 
aos futuros gestores uma visão que trans-
cenda o utilitarismo e passe a avaliar os be-
nefícios da tomada de decisão em direção 
à sustentabilidade. Ainda existe a necessi-
dade de que os administradores tenham 
um bom julgamento nos assuntos que di-
zem respeito ao meio ambiente, mas isso 
só será possível através da introdução de 
aperfeiçoamentos substanciais nos cursos 
de Administração (LOURES, 2009).

No Brasil, ainda são poucos os estudos 
que procuram compreender os indicado-
res ambientais que direcionam ao cuida-
do ambiental de futuros administradores 
(SOUSA FILHO et al., 2015; PINHEIRO 
et al., 2014; PINHEIRO et al., 2011), o que 

leva a crer ser este um campo vasto de 
conhecimento no país, considerando suas 
inúmeras particularidades, regiões e im-
pactos. As investigações existentes poucas 
vezes consideram uma multiplicidade de 
variáveis como preditoras e mediadoras 
do comportamento ecológico, sendo ainda 
mais raras as que contemplam o sentimen-
to de obrigação moral entre elas.

Diante disso, buscou-se, no presente 
estudo, identificar as relações existentes 
entre os valores e crenças ambientais, o 
sentimento de obrigação moral e o com-
portamento ecológico em estudantes de 
Administração. A escolha por essa amos-
tra de estudantes se justifica pela, poten-
cial, participação desses futuros gestores 
em decisões de investimentos nas me-
lhorias de práticas ambientais das em-
presas (GONÇALVES-DIAS et al., 2009; 
BARBIERI, 2004), além de que os univer-
sitários pertencentes aos cursos da área 
de negócios poderão ser os responsáveis 
pela produção, distribuição e a promoção 
da sustentabilidade ambiental corporativa 
(MEURER; JESUS; PANHOCA, 2021)

O conhecimento dos fatores que melhor 
indicam indivíduos predispostos a transfor-
mar o discurso do cuidado ecológico em 
prática, faz-se importante pelo potencial em 
contribuir para uma melhor abordagem da 
educação ambiental no Ensino Superior e 
do comportamento desses universitários, 
que estão sendo preparados para serem 
futuros líderes e gestores organizacionais. 
Essa contribuição torna-se possível a par-
tir do momento em que se entende como 
estes fatores se relacionam. Ademais, espe-
ra-se que este estudo possa contribuir não 
apenas com a aplicação de um instrumento 
de coleta de dados para o entendimento da 
conduta ambiental, mas, sobretudo, no sen-
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tido de poder auxiliar as escolas e cursos 
de Administração na adequação de estraté-
gicas disciplinares diferenciadas e específicas 
para seu público-alvo.

Além desta introdução, a próxima se-
ção apresenta a revisão da literatura que 
possibilitará o melhor entendimento dos 
aspectos teóricos utilizados, norteando o 
delineamento das hipóteses investigadas. 
Em seguida, são descritos os procedimen-
tos metodológicos utilizados, os resulta-
dos, discussões e, por fim, as considerações 
finais, contemplando as principais implica-
ções da pesquisa, bem como as limitações 
e indicações de oportunidades para o de-
senvolvimento de futuros estudos.  

REVISÃO DA LITERATURA
A literatura base revisada para funda-

mentação deste trabalho encontra-se or-
ganizada mediante a exploração de dois 
aspectos-chave que servirão para a com-
preensão das análises e discussões. Inicial-
mente, é realizada uma contextualização 
sobre o conceito de sustentabilidade e 
seus antagonismos, demonstrando diferen-
tes características e paradoxos. Em seguida, 
são analisados elementos que interligam os 
indicadores ambientais e o comportamen-
to ecológico, apresentando estudos em-
píricos que evidenciaram relações entre 
vários aspectos da conduta ambiental. A 
necessidade de se trabalhar esses tópicos 
proporciona uma maior maturidade para 
as bases teóricas e conhecimento das habi-
lidades importantes no âmbito empresarial 
e acadêmico.

PARADOXOS DA  
(IN)SUSTENTABILIDADE

Estudos sobre a sustentabilidade têm 
exercido fascínio e curiosidades nos últimos 

anos, recebendo cada vez mais atenção por 
parte dos pesquisadores que investigam as 
relações humano-ambientais. Considera-
do um dos jargões mais atuais do contex-
to corporativo, a implantação do discurso 
verde ganha força, estabelecendo-se sob o 
forte argumento ideológico de diminuir os 
problemas ambientais no mundo. Em contra-
partida, estímulos constantes são realizados 
pelas empresas para fortalecer o comporta-
mento insustentável como, por exemplo, o 
consumo desenfreado, que, além de refor-
çar a crise ambiental, ajudam a intensificar 
ainda mais a reprodução do capital. Nessa 
perspectiva, afinal, a quem realmente atende 
o discurso da sustentabilidade?

As contraposições do termo também 
estão relacionadas com o conceito de de-
senvolvimento sustentável, comumente 
abordada como sinônimos. Definida como a 
capacidade de “atender às necessidades do 
presente sem comprometer a possibilida-
de das gerações futuras atenderem as suas 
necessidades” (COMISSÃO MUNDIAL 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOL-
VIMENTO, 1991), o conceito de desenvol-
vimento sustentável apresenta duas dimen-
sões temporais centrais na sua definição. 
Ao contemplar uma dimensão expressa no 
princípio da solidariedade intergeracional, 
depreende-se o desafio de pensar nas con-
sequências em longo prazo para as próxi-
mas gerações, que serão influenciadas, direta 
ou indiretamente, pelas atitudes e compor-
tamentos atuais (DINIZ; PINHEIRO, 2014; 
CORRAL-VERDUGO, 2010). Ademais, o 
desenvolvimento sustentável também deve 
ser capaz de garantir no presente a igualda-
de e melhoria nas condições de vida intra-
geracionais, ponderando as especificidades 
das contradições sociais, ao invés de con-
siderá-las como um todo unitário, como 
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geralmente acontece nos seus instrumentos 
de medição (FOLADORI, 1999).

Diante da popularização do termo nas 
últimas décadas, suas diversas definições 
acarretaram imprecisões, tornando-o um 
conceito vago, ambíguo e confuso. Foladori 
(1999) destaca que as incoerências entre 
o discurso da sustentabilidade e os instru-
mentos que se propõem à sua medição se 
devem, principalmente, devido ao marco 
teórico que serve como suporte para tais 
ferramentas. Esses instrumentos partem do 
pressuposto de que existe uma espécie de 
harmonia na sociedade, sem contradições 
internas, o que a faz ser considerada como 
um bloco igualitário. Ou seja, populações 
de diferentes contextos (urbana, rural, in-
dígena, quilombola etc.) e classes sociais 
são analisadas como pertencentes a uma 
mesma realidade. Sendo assim, segundo o 
autor, não se pode pensar em igualdade no 
desenvolvimento sustentável analisando-
-se a sociedade como uma unidade, muito 
menos medir a igualdade utilizando-se de 
meios que ocultam as diferenças sociais.

Historicamente – e acentuadamente 
com o capitalismo – a relação entre o ser 
humano e o meio ambiente vem sendo me-
diada por aspectos diversos, o que resulta 
na separação entre a existência humana e 
os fatores naturais necessários para sua 
sobrevivência. Essa separação constitui as 
bases para o que se pode considerar uma 
crise humano-ambiental, tendo em vista a 
relação complexa presente nessa relação. 
Nesse sentido, apesar do ser humano ser 
o principal responsável por esses impactos, 
ele “também sofre as consequências dessas 
ações, tanto como ser biológico, quanto 
como ser social” (ANDRADES; GANIMI, 
2007, p. 52).

Pensar, portanto, na adesão de estilos 

de vida sustentáveis se torna cada vez mais 
necessário, uma vez que, de acordo com 
Corral-Verdugo e Pinheiro (2004), trata-se 
de um “conjunto de ações efetivas, delibe-
radas e antecipadas que resultam na pre-
servação dos recursos naturais, incluindo a 
integridade das espécies animais e vegetais, 
assim como o bem estar individual e social 
das gerações atuais e futuras”. Em suma, 
ao serem compreendidas de forma multi-
dimensional, essas ações estão associadas 
entre si por meio de diversas dimensões 
psicológicas disposicionais, que ajudam a 
contribuir para um melhor entendimento 
do comportamento ecológico.

INDICADORES AMBIENTAIS E O 
COMPORTAMENTO ECOLÓGICO

Recebendo diversas denominações, como, 
por exemplo, comportamento pró-ambien-
tal, comportamento pró-ecológico, altruísmo 
ambiental e comportamento ambientalmen-
te responsável (PEREIRA; REIS, 2017; PE-
REIRA, 2016; ALMEIDA et al., 2015; DINIZ; 
PINHEIRO, 2014), o comportamento ecoló-
gico é caracterizado como um conjunto de 
condutas que visam à preservação da natu-
reza. Nesse sentido, compreendido como a 
realização de ações intencionais e efetivas em 
relação à proteção do meio ambiente (COR-
RAL-VERDUGO, 2010), o comportamento 
ecológico, ao ser utilizado em seu sentido 
positivo, pode ser considerado, segundo Pato 
e Tamayo (2006), como sinônimo de com-
portamento pró-ecológico.

As pesquisas que abordam os fatores 
determinantes dos comportamentos pró-
-ecológicos, em geral, estão relacionadas 
a associações entre diversas variáveis dis-
posicionais (valores, crenças, visões de 
mundo, atitudes, normas etc.) que dão 
suporte a modelos explicativos e indicam 
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o caráter preditivo ou mediador de tais 
variáveis no comportamento (MEURER; 
JESUS; PANHOCA, 2021; DINIZ; PINHEI-
RO, 2014; CORRAL-VERDUGO, 2010; 
PATO; TAMAYO, 2006). A fim de sistema-
tizar a construção de estruturas cognitivas 
que procuram explicar as ações a favor do 
meio ambiente, López (2002) aponta os va-
lores, crenças e normas como algumas das 
principais variáveis que ajudam na compre-
ensão desse tipo de comportamento. Na 
mesma perspectiva, Pato (2004) destaca as 
crenças ambientais como um importante 
elemento para compreender como as pes-
soas se relacionam com o meio ambiente, 
bem como a predisposição de agir ou não 
de maneira pró-ecológica. No âmbito do 
conhecimento sobre comportamento eco-
lógico, diversos indicadores ambientais são 
utilizados para tais relações, contribuindo 
para reforçar sua relevância e considerar 
novos elementos na sua explicação.

Nesse contexto, considerando a inexis-
tência de instrumentos para verificar tal 
comportamento na realidade brasileira, 
Pato (2004) propõe a escala de compor-
tamento ecológico (ECE), que dá formação 
a quatro dimensões, respectivamente: 1) 
Ativismo-Consumo – ações ligadas à pre-
servação e à conservação do meio am-
biente por meio da participação ativa; 2) 
Economia de Água e Energia – uso racional 
dos recursos naturais; 3) Limpeza Urbana – 
manutenção dos espaços públicos limpos; e 
4) Reciclagem – separação do lixo domés-
tico conforme seu tipo. Apesar de estudos 
posteriores terem encontrado formação 
similar (PEREIRA, 2016; PINHEIRO et al. 
2014; GUERRA, 2011) para as dimensões 
propostas, algumas pesquisas, como as 
realizadas por Sousa Filho et al. (2015) e 
Pato e Tamayo (2006), identificaram outras 

formações para as variáveis do construto, 
indicando que novas contribuições teóri-
cas se fazem necessárias para um melhor 
aprofundamento do tema.

Ao considerar algumas variáveis dispo-
sicionais para entender o comportamento 
ecológico, Karp (1996) analisou as relações 
entre os valores pessoais e o comporta-
mento pró-ambiental, identificando asso-
ciações significativas entre os tipos motiva-
cionais de autotranscedência e abertura à 
mudança com comportamento a favor do 
meio ambiente. Ademais, em seu estudo 
com universitários brasileiros, Pinheiro et 
al. (2014) detectou que os valores ecoaltru-
ístas, ligados à preocupação com a natureza 
e com os demais seres humanos, estariam 
fortemente relacionados com a intenção 
de participar de ações pró-ambientais, as-
sim como o comportamento ecológico de 
ativismo-consumo e as crenças antropo-
cêntricas. Baseado nisso, determinaram-se 
as duas primeiras hipóteses desta pesquisa:

H1: Existe relação positiva entre os valo-
res e as crenças ambientais.

H2: Existe uma relação positiva e direta 
entre os valores ambientais e os compor-
tamentos ecológicos.

Ademais, Campos e Pol (2010), por sua 
vez, investigaram as relações entre as cren-
ças ambientais e o comportamento ecoló-
gico de trabalhadores brasileiros, consta-
tando que tanto as crenças ecocêntricas 
– valorização da natureza pelo seu valor 
intrínseco – como as antropocêntricas – 
valorização da natureza pelos benefícios 
que ela pode proporcionar ao ser humano 
– se associavam positivamente à dimensão 
de comportamento ecológico voltado para 
o ativismo e consumo. No estudo, as cren-
ças ecocêntricas também atuaram como 
preditoras positivas do comportamento 
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de economia de água e energia, bem como 
do comportamento ecológico de limpeza 
urbana, confirmando os resultados tam-
bém encontrados por Pato, Ros e Tamayo 
(2005). Por sua vez, Diniz e Pinheiro (2014) 
e Pinheiro et al. (2011) também encontra-
ram evidências empíricas nas relações en-
tre o ecocentrismo e as intenções e prá-
ticas de cuidado ambiental, demonstrando 
aspectos importantes de compreensão do 
comportamento humano diante da temáti-
ca investigada. Desta maneira, definiram-se 
as próximas hipóteses de pesquisa:

H3: As crenças ambientais relacionam-se 
positivamente com os comportamentos 
ecológicos.

H4: As crenças ambientais possuem rela-
ção de mediação entre os valores ambien-
tais e os comportamentos ecológicos.

Por sua vez, González e Amérigo (1998) 
encontraram uma estreita relação entre o 
sentimento de obrigação moral e a preo-
cupação com o meio ambiente. Os auto-
res identificaram que as pessoas com sen-
timentos mais fortes de obrigação moral 
manifestaram maiores interesses de com-
portamentos pró-ecológicos, maior cons-
ciência sobre as consequências da destrui-
ção da natureza e, em geral, apresentaram 
maior importância aos valores biosféricos. 
Da mesma forma, Meurer, Jesus e Panhoca 
(2021) também identificaram uma relação 
de mediação da responsabilidade ambiental 
– que pode ser entendida como um “con-
junto de princípios morais ambientais que 
caracterizam a ética ambiental, juntamente 
com dois padrões de responsabilidade, o 
autorresponsável e o social” – e a distância 
psicológica com a intensidade de compra e 
a lealdade do consumo ambiental. 

Visando verificar as relações existentes 
entre as crenças ambientais e os valores 

de harmonia com a natureza e proteção 
do ambiente, Sanz e Guillén (2005) iden-
tificaram que a crença antropocêntrica se 
relacionava de forma negativa com estes 
valores, ao passo que a crença ecocêntrica 
mantinha uma relação positiva com eles. A 
pesquisa destes autores também verificou 
a relação das crenças com a obrigação mo-
ral de proteger o meio ambiente, eviden-
ciando uma relação negativa entre o fator 
antropocêntrico e a obrigação moral e uma 
relação positiva entre o fator ecocêntrico 
e essa obrigação. Com isso, as seguintes hi-
póteses foram determinadas:

H5: Há uma relação positiva entre os va-
lores ambientais e a obrigação moral.

H6: O sentimento de obrigação moral 
relaciona-se positivamente com os com-
portamentos ecológicos.

H7: O sentimento de obrigação moral 
funciona como variável mediadora entre 
os valores ambientais e os comportamen-
tos ecológicos.

Com base no exposto, é possível afir-
mar que existe um consenso dos autores 
em relacionar os indicadores ambientais 
como influenciadores de atitudes compor-
tamentais para o cuidado ambiental. De 
acordo com López (2002), por meio dos 
construtos cognitivos de motivos, crenças 
e valores dos seres humanos são formula-
das normas pessoais de ação específica a 
uma situação. Assim, os recentes e escassos 
esforços de pesquisa nesta área de conver-
gência demandam a realização de novas in-
vestigações que possam aprofundar e apre-
ciar elementos ainda pouco explorados 
neste campo, especialmente no contexto 
brasileiro. Evidencia-se, portanto, a neces-
sidade de novas discussões que colocam 
em destaque a construção de uma relação 
pessoa-natureza pautada em critérios de 
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escolhas de estilos de vida mais sustentá-
veis, demostrando quais elementos podem 
influenciar de forma determinante no com-
portamento ecológico dos seres humanos.

PROCEDIMENTOS  
METODOLÓGICOS

Tendo em vista identificar as relações exis-
tentes entre os valores e crenças ambientais, 
o sentimento de obrigação moral e o com-
portamento ecológico, neste estudo se optou 
pela utilização de uma abordagem quantitati-
va, desenvolvida a partir de um levantamento 
junto a uma amostra aleatória e por conve-
niência de 142 estudantes universitários do 
curso de Administração de Empresas. Como 
destacado anteriormente, a importância de 
se estudar os alunos do curso de Adminis-
tração deve-se ao fato destes estarem sen-
do preparados para serem futuros líderes e 
gestores, podendo influenciar de forma signi-
ficativa nas decisões que envolvam a temática 
ambiental (GONÇALVES-DIAS et al., 2009; 
BARBIERI, 2004). Neste caso, os estudantes 
participantes são alunos de uma universidade 
pública da região Nordeste do Brasil.

O questionário utilizado foi composto 
por quatro escalas, referentes a crenças am-
bientais, valores ambientais, sentimento de 
obrigação moral e comportamento ecoló-
gico. Elaborada e validada por Pato (2004), a 
Escala de Crenças Ambientais (ECA) procu-
ra mensurar as crenças ecológicas relativas 
ao impacto da ação humana sobre o meio 
ambiente. Essa escala dá origem a dois fato-
res (ecocêntrico e antropocêntrico), sendo 
composta por um total de 26 itens. A estru-
tura bidimensional estabelece uma visão de 
mundo pró-ambiental, diferenciando-se ape-
nas pelas razões que as motivam. Assim, as 
pessoas com crenças ecocêntricas se pre-
ocupam com o meio ambiente levando-se 
em consideração a interdependência entre 
o ser humano e a natureza, enquanto os que 
possuem crenças antropocêntricas valori-
zam a natureza pelos benefícios que ela ofe-
rece ao homem, proporcionando conforto 
e qualidade de vida. A escolha dessa escala 
se deu pelo fato dela ser capaz de identificar 
a estrutura do sistema de crenças ambien-
tais de brasileiros e se adequar ao objetivo 
proposto pelo estudo.

FIGURA 1 – Modelo estrutural proposto
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quanto à Escala de Valores Ambientais 
(EVA), esta é composta por 15 itens de 
Schwartz (1992) e mais dois (“Respeito 
pela Terra” e “Evitar a Contaminação”) 
de Stern et al. (1995), adicionados com o 
objetivo de aumentar o número de itens 
relacionados com a temática ambiental.  
Utilizada inicialmente por López (2002), 
a EVA origina a formação de dois fatores 
específicos, denominados ecoaltruísta e 
egocêntrico. Os valores ecoaltruístas es-
tão ligados aos indivíduos mais preocu-
pados com a natureza e os demais seres 
humanos, enquanto, por outro lado, os 
valores egocêntricos estão relacionados 
à preocupação com os próprios interes-
ses pessoais. Já para compor a Escala de 
Obrigação Moral (EOM), utilizou-se os 
nove itens elaborados por López (2002), 
como indicador unifatorial, que visa men-
surar as disposições motivacionais que 
fazem alusão ao sentimento de obrigação 
moral para realizar ações de proteção e 
defesa do meio ambiente.

Por fim, também tomando como base 
o instrumento criado e validado no Brasil 
por Pato (2004), foi utilizada a Escala de 
Comportamento Ecológico (ECE) para 
compor o questionário deste estudo. Essa 
escala é formada por 29 itens que dão 
origem a quatro dimensões de comporta-
mento ecológico: ativismo-consumo, eco-
nomia de água e energia, limpeza urbana e 
reciclagem, conforme já foi apresentado na 
revisão da literatura.

Ressalta-se que como as escalas ori-
ginais apresentavam pontuações do tipo 
Likert variadas, optou-se por padronizá-
-las a fim de facilitar seu preenchimen-
to. Adotaram-se, portanto, escalas de 10 
pontos, variando de 1 a 10, por acreditar 
que no Brasil as pessoas possuem maior 

familiaridade ao lidarem com o sistema 
decimal em situações cotidianas de ava-
liação, minimizando, assim, erros de men-
suração das escalas (MONTEIRO, 2006). 
Os questionários foram aplicados direta-
mente aos alunos, em salas de aula, com 
um tempo de resposta médio de 20 mi-
nutos para a finalização do preenchimen-
to completo.

Como técnicas de análise dos dados, 
utilizou-se as análises de estatística des-
critiva, teste de confiabilidade, Análise 
Fatorial Exploratória (AFE), via software 
Statistical Package for the Social Sciences 
(Spps) v. 24, e modelagem de equações 
estruturais na variante baseada nos Mí-
nimos Quadrados Parciais (PLS-SEM), 
por meio do software WarpPLS v.5.0. As 
análises foram realizadas em quatro eta-
pas distintas, sendo a primeira a análise 
exploratória e descritiva dos dados, ve-
rificando-se a existência de casos omis-
sos. Devido à sua total aleatoriedade, 
as não-respostas a determinados itens 
do questionário – missing values – foram 
tratadas utilizando o método de substi-
tuição pela média dos dados presentes 
daquela variável. 

Na segunda etapa foram recodificadas 
as variáveis que estavam em sentido ne-
gativo nas escalas de crenças ambientais 
e comportamento ecológico, para fica-
rem na mesma direção das positivas. Em 
seguida, na terceira etapa, realizaram-se 
as Análises Fatoriais Exploratórias (AFE) 
das escalas utilizadas, decidindo-se por 
manter as mesmas estruturas fatoriais 
sugeridas pela literatura, tendo em vis-
ta a não detecção de problemas de es-
trutural fatorial (eventuais baixas cargas 
fatoriais).

Por fim, a quarta e última etapa con-
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sistiu na análise dos relacionamentos 
por meio da técnica de Modelagem de 
Equações Estruturais baseada nos Míni-
mos Quadrados Parciais (PLS-SEM) que, 
de açodo com Nascimento e Macedo 
(2016), possibilita “a estimação de equa-
ções que possibilitam a análise simultâ-
nea do relacionamento entre múltiplas 
variáveis dependentes”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise preliminar da amostra final 

apontou que, quanto ao gênero, 52% dos 
entrevistados eram do sexo feminino e 
48% do masculino, com idade média de 
21 anos, variando estas de 17 a 45 anos. 
A maioria dos participantes era formada 
por estudantes solteiros (94%), sem fi-
lhos (95%) e que recebiam complemento 
financeiro da família para financiar seus 
gastos (59%). Participaram do estudo os 
alunos de todos os semestres do curso 
de Administração, sendo a distribuição: 1º 
semestre (25%); 2º semestre (14%); 3º se-
mestre (18%); 4º semestre (5%); 5º semes-
tre (17%); 6º semestre (3%); 7º semestre 
(2%); 8º semestre (7%); 9º semestre (7%) 
e, por fim, 10º semestre (2%).

AVALIAÇÃO DO MODELO DE 
MENSURAÇÃO

Acerca da análise PLS-SEM, alinhado 
a Nascimento e Macedo (2016), esta foi 
conduzida em duas etapas: avaliação do 
modelo de mensuração; e avaliação do 
modelo estrutural. Inicialmente, dado 
que todos os construtos foram opera-
cionalizados com escalas de mensuração 
reflexiva, foram analisados quatro aspec-
tos: confiabilidade composta (composite 
reliability); validade convergente (variance 
extracted); a confiabilidade do indicador 

(indicator reliability); validade discriminan-
te (discriminant validity). Diante do expos-
to, reporta-se na Tabela 1, os valores fi-
nais (após a remoção de alguns itens que 
apresentaram baixos níveis de confiabili-
dade do indicador e, por consequência, 
baixa validade convergente) do modelo 
de mensuração:

Analisando os valores reportados na 
Tabela 1, é possível notar que a versão 
final apresenta indicadores com Cargas 
Fatoriais Padronizadas superiores ao 
piso de 0,708 (alguns itens pontuais en-
contram-se em valores próximos a esse 
piso, no entanto, alinhado a Hair Jr. et al. 
(2014), dado o caráter exploratório do 
presente estudo que possibilita a reten-
ção de itens com Cargas Fatoriais supe-
riores a 0,40, optou-se por retê-los dado 
que os construtos já apresentavam níveis 
satisfatórios de fiabilidade, confiabilidade 
composta e validade convergente).

Nota-se, também: a existência de Vari-
ância Média Extraída (AVE) superiores a 
0,50 em todos os construtos, sinalizando 
pela existência de validade convergente; o 
valor mínimo de 0,77 para Confiabilidade 
Composta (superior ao piso de 0,70); e, 
utilizando o critério de Fornell-Larcker, a 
ocorrência de validade discriminante, ten-
do em vista que a as correlações entre os 
construtos são inferiores à raiz quadrada 
da AVE de cada construto (NASCIMEN-
TO; MACEDO, 2016).

AVALIAÇÃO DO MODELO  
ESTRUTURAL

Concluída a avaliação do modelo de 
mensuração, na Figura 1, reporta-se o re-
sultado da estimação dos relacionamentos 
delineados no modelo estrutural proposto 
(avaliação do modelo estrutural): 
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Conforme reportado na Figura 2, 31% 
da variância do construto endógeno alvo 
(Comportamento Ecológico) é explicada 
pelos construtos latentes compreendidos 
no modelo estrutural, sendo as contribui-
ções mais relevantes advindas de Obriga-
ção Moral (que apresenta o maior efeito 
total, sendo, nesse aspecto, responsável 
por, aproximadamente, 60% da explicação 
da variância de Comportamento Ecológi-
co). Torna-se importante ressaltar que, a 
despeito do efeito direto de “Valores Am-
bientais” sobre “Comportamento Ecológi-
co” (β=-0,09ns) não se mostrar significante 
quando os construtos mediadores são in-
seridos no modelo estrutural, é notada a 
existência de um efeito indireto (β=0,197, 
p<0,01) de “Valores Ambientais” sobre 
“Comportamento Ecológico”, sendo essa 
relação mediada por “Crenças Ambientais” 
e “Obrigação Moral”.

Considerando os limiares propostos por 
Hair Jr. et al. (2014) de 0,02, 0,15 e 0,35, para 
fins de avaliação de f2 e q2, para indicar efei-
tos de magnitude pequena, média e grande, 
respectivamente, notou-se que “Crenças 

Ambientais” apresenta efeitos de tama-
nho grande, tanto em termo de capacidade 
como de relevância preditiva (f2 = 0,178 e q2 

= 0,179), “Crenças Ambientais” (f2 = 0,082 
e q2 = 0,08) indica apresentar efeitos mé-
dios de capacidade e relevância preditiva, 
enquanto o “Comportamento Ecológico” 
(f2 = 0,01 e q2 = 0,008) apresenta indícios 
empíricos de ostentar capacidade e relevân-
cia preditiva de intensidade pequena. Ressal-
ta-se que todos os construtos endógenos 
apresentaram valores superiores a um para 
Q2, indicando, assim, a existência de relevân-
cia preditiva por parte destes.

Analisando os relacionamentos, após 
o controle dos efeitos das variáveis “Gê-
nero”, “Estado Civil”, “Filhos” e “Idade”, 
foram obtidos indícios empíricos que per-
mitem concluir que: “Valores Ambientais” 
relaciona-se positivamente com “Crenças 
Ambientais” (β=0,32; p<0,01), o que per-
mite corroborar H1; “Valores Ambientais” 
relaciona-se positivamente com “Compor-
tamento Ecológico” (β=0,09; p<0,05), o que 
possibilita corroborar H2; “Crenças Am-
bientais” relaciona-se positivamente com 

FIGURA 2 – Resultado do modelo estrutural proposto
Fonte: Elaboração própria baseada nas saídas do software PLS utilizado.
Onde: *, ** e *** Estatisticamente significante ao nível de 0,10, 0,05 e 0,01, respectivamente. 
Estimation: Outer model analysis algorithm: PLS Regression; Default inner model analysis algorithm: Linear; Resampling method 
used in the analysis: Stable3.
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“Comportamento Ecológico” (β=0,27; 
p<0,01), o que corrobora H3; “Crenças 
Ambientais” media a relação entre “Valo-
res Ambientais” e “Comportamento Eco-
lógico” (β=0,12; p<0,05) corroborando, 
assim H4; “Valores Ambientais” relaciona-
-se positivamente com “Obrigação Moral” 
(β=0,28; p<0,01), o que permite corrobo-
rar H5; “Obrigação Moral” relaciona-se po-
sitivamente com “Comportamento Ecoló-
gico” (β=0,39; p<0,01), corroborando H6; 
e “Obrigação Moral” media a relação entre 
“Valores Ambientais” e “Comportamento 
Ecológico” (β=0,13; p<0,05), corroboran-
do H7.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Diante dos resultados encontrados, foi 

possível detectar que tanto os valores e 
crenças ambientais, como a obrigação mo-
ral apresentaram relações significativas que 
ajudaram a explicar os comportamentos 
ecológicos. O sentimento de obrigação 
moral demonstrou ser uma importante 
variável mediadora, exercendo forte in-
fluência de mediação para tais comporta-
mentos. Essa relação vai de acordo com a 
literatura da área, uma vez que, segundo 
Meurer, Jesus e Panhoca (2021) e Hernán-
dez e Hidalgo (2010), o comportamento 
pró-ambiental é altamente influenciado 
pelas normas pessoais, sendo estas mode-
radas pela consciência das consequências 
e da responsabilidade da conduta pessoal 
com o meio ambiente. 

Nesse sentido, González e Amérigo 
(1998) também encontraram uma estreita 
relação entre o sentimento de obrigação 
moral e a preocupação com o meio am-
biente. Os autores identificaram que os 
sujeitos com sentimentos mais fortes de 
obrigação moral manifestaram maiores in-

tenções de condutas pró-ambientais, maior 
consciência sobre as consequências decor-
rentes da degradação ambiental e, em ge-
ral, apresentaram maior importância aos 
valores biosféricos como princípio guia de 
suas vidas.

As crenças ambientais também contribu-
íram para um melhor entendimento dessas 
relações, exercendo significativas influên-
cias de mediação com os comportamentos 
ecológicos. Apesar da confrontação entre 
as crenças ecocêntricas e antropocêntricas 
fazerem parte de diversos estudos (DINIZ; 
PINHEIRO, 2014; PINHEIRO et al., 2011; 
CAMPOS; AMÉRIGO et al., 2007; 2005; 
SANZ; GUILLÉN, 2005; GONZÁLEZ; AMÉ-
RIGO, 1996), suas ambiguidades também 
são destacadas por Corral-Verdugo (2010) 
ao acreditar que o indivíduo, mesmo pos-
suindo crenças ambientais ecocêntricas, 
pode apresentar comportamento contrário 
à sua tendência, o que pode ser motivado 
pelas dificuldades de exercer tal ação. 

Nessa perspectiva, Thompson e Barton 
(1994) também destacam que mesmo com 
um compromisso aparentemente forte em 
relação à preservação ambiental, este nem 
sempre parece ser traduzido em ações vol-
tadas à conservação dos recursos naturais. 
Muitas pessoas que expressam pontos de 
vistas positivos em relação à preservação 
ambiental não apresentam comportamen-
tos de conservação, o que ajudaria a di-
minuir os danos ao meio ambiente. Nesse 
sentido, “apesar de a literatura apontar as 
crenças ambientais como antecedentes das 
atitudes e dos comportamentos ecológicos 
específicos, esse tema ainda se encontra 
bastante nebuloso e confuso” (PATO, 2004).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa teve como foco as rela-
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ções existentes entre os valores e crenças 
ambientais, o sentimento de obrigação mo-
ral e o comportamento ecológico em es-
tudantes de Administração, sendo este úl-
timo considerado a partir de quatro tipos 
diferentes de comportamentos: economia 
de água e energia; ativismo-consumo; lim-
peza urbana; e reciclagem. Os resultados, 
de forma geral, reforçam a relevância de se 
considerar esses indicadores como variá-
veis independentes e mediadoras que con-
tribuem para uma melhor explicação dos 
comportamentos a favor do meio ambien-
te. Ademais, o estudo também é relevante 
pelo fato de analisar os fatores investigados 
de acordo com o comportamento ecológi-
co de universitários do curso de Adminis-
tração, já que, ao serem preparados para 
ocupar cargos de gestão, podem influen-
ciar, direta e indiretamente, nos impactos 
causados pela organização à natureza.

Os resultados evidenciaram que os 
comportamentos ecológicos tanto foram 
influenciados diretamente pelos valores 
ambientais, como também receberam me-
diação de explicação das crenças ambien-
tais e do sentimento de obrigação moral. 
Esses resultados sugerem que o cuidado 
ambiental pode receber influência sobre di-
versas formas de condutas, sejam voltadas 
às questões morais, interesses pessoais ou 
altruístas. Mesmo com direcionamentos dis-
tintos, o comportamento a favor do meio 
ambiente pode ser uma preocupação ligada 
tanto por indivíduos que acreditam no valor 
intrínseco da natureza, independente dos in-
teresses pessoais e qualidade de vida, como 
por pessoas que valorizam a natureza devi-
do aos benefícios econômicos e individuais 
que ela pode proporcionar.

A influência do sentimento de obrigação 
moral em tais comportamentos também in-

dicou que as questões sociais, utilitaristas ou 
não, ligadas à moralidade exercem papel fun-
damental na conduta ambiental. Nessa mes-
ma perspectiva, López (2002) enfatiza que a 
preservação do meio ambiente se contem-
pla como um meio de obrigação moral para 
evitar as possíveis consequências que os 
problemas ambientais acarretariam aos se-
res humanos, o que torna as questões mo-
rais um elemento relevante para influenciar 
o comportamento ecológico.

Verificou-se que as crenças ambientais e 
a obrigação moral contribuíram para pos-
sibilitar a compreensão mais aprofundada 
sobre o fenômeno investigado, mediando 
impacto dos valores ambientais sobre os 
comportamentos analisados. Nesse sen-
tido, a complexidade do comportamen-
to ecológico aponta para a possibilidade 
de múltiplas causas a influenciá-lo, o que 
orienta a inclusão de variáveis que não fo-
ram consideradas no estudo, mas que tam-
bém podem contribuir para compreender 
a dinâmica de relações das pessoas com o 
cuidado ambiental.

O presente trabalho não teve como 
pretensão a classificação dos indivíduos 
nas categorias estudadas, e sim a identifica-
ção de uma relação que sirva de ferramen-
ta para uma maior compreensão do perfil 
desses estudantes em relação aos indica-
dores investigados. Essa identificação po-
derá servir como base para o aprofunda-
mento do estudo da sustentabilidade nos 
cursos de administração. Assim, espera-se 
que as identificações encontradas permi-
tam um maior entendimento da importân-
cia que os aspectos analisados exercem no 
comportamento ecológico, possibilitando 
traçar estratégias que proporcionem um 
maior direcionamento para estimular tais 
condutas. Incentivos que ressaltam a rela-
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ção afetiva do ser humano com a natureza, 
seja por afinidade ecológica e/ou utilitaris-
ta, e as preocupações voltadas às questões 
morais podem ser estimuladas, tendo em 
vista fortalecer e impulsionar de forma dis-
tinta diferentes tipos de comportamentos 
pró-ecológicos. 

Os resultados permitem, ainda, compre-
ender o comportamento desses estudantes 
em tempos nos quais a temática da susten-
tabilidade é rotineiramente abordada, com 
seu conceito essencialmente antropocêntri-
co, que torna a natureza um instrumento do 
ser humano. Essa visão, de certa forma, foi 
refletiva nos achados deste estudo, consi-
derando os benefícios individuais como um 
dos fatores determinantes para a realização 
de alguns comportamentos ecológicos.

Ao considerar os resultados encontra-
dos, a realização desse estudo poderá ense-
jar a adoção de novas reflexões em relação 
às práticas pró-ambientais de estudantes 
universitários, especificamente os do cur-
so de administração, bem como orientar 
algumas instituições públicas e privadas na 
adoção de medidas estratégicas para um 
melhor entendimento e desenvolvimento 
de incentivo às práticas de conservação 
do meio ambiente. Sua relevância também 
pode ser trabalhada de forma sistêmica, 
tendo em vista poder apresentar dados 
que possam identificar possíveis lacunas 
existentes e proporcionar o desenvolvi-
mento e a compreensão das interações 
entre as pessoas e o ambiente.

Ademais, esses resultados possibilitam 

compreender melhor a dinâmica existen-
te entre os fatores que podem orientar o 
comportamento pró-ecológico, além de 
proporcionar um maior suporte teórico e 
empírico para as pesquisas na área. Como 
limitação do estudo, contudo, cita-se a não 
consideração de outros elementos que 
também podem influenciar o comporta-
mento a favor do meio ambiente, o que 
poderia apontar a possibilidade de outras 
dimensões que não foram contempladas 
nesta investigação. Alguns índices foram 
bastante modestos, explicando muito pou-
co das relações encontradas. Além disso, 
apesar de a pesquisa possuir limitações 
próprias de uma amostra por conveniên-
cia, tendo sido desenvolvida somente com 
estudantes do curso de Administração de 
Empresas, seus resultados podem não re-
fletir na realidade de outras localidades, 
não podendo, portanto, seus achados se-
rem generalizados.

Finalmente, diante das lacunas aponta-
das nesta investigação, o aperfeiçoamento 
do instrumento pode ser uma boa pers-
pectiva de estudos futuros. Para um maior 
entendimento das relações evidenciadas 
nesta pesquisa, faz-se relevante a aplicação 
de outros instrumentos com diferentes 
elementos investigativos. Recomenda-se, 
ainda, o desenvolvimento de estudos se-
gregados por regiões para efeitos de com-
parabilidades dos seus resultados. O uso 
de métodos qualitativos também possibi-
litaria um maior aprofundamento nas rela-
ções evidenciadas.
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